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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA Nº DE-006/2825.. — 14 ".—"_‘ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ne-uumfl@ uâ,ª / 
\p\ | ci-"/ 

A SECRETARIA DE ADMINISTRAGAD E FINANÇAS, drgdo demandante desle procedimento 

administrativo, ao qual será conduzido pelo agente de Contratagdo, Sr. FELIPE AMORIM 

DLIVEIRA, designado pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, torna publico para 

conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fara realizar Dispensa 

de Licitação sem disputa, com critério de julgamento pelo Menor Prego MENSAL, na hipótese 

do Art. 75, inciso |l, nos termos da Lei nº 14133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar n® 

123, de 2006 e demais exigéncias previstas neste aviso de dispensa eletrdnica e seus Anexos. 

DADOS DA SESSÃO PUBLICA 
Inicio da Fase de Acolhimento das Propostas Comerciais: do dia 23 de abril de 2025 até 28 de 

abril de 2025 até as 23:59 horas 
Data da sessão de julgamento das propostas: 29 de abril de 2025 as 08:00 horas. 

Link: hitp;//precodereferencia,m2atecnologia.com.briusuario/login/certame/laablaa8-6083- 

&fac-bffa-81d1eB413cdc/ 

1. OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA E DO VALOR MEDIO ESTIMADO 

1.1. 0 abjeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por dispensa de licitagdo, para a CONTRATAGAD DE PESSOA JURIDICA, DE COMPROVADA 
EXPERIENCIA TECNICA, ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA NA AREA DE 

GESTAD PUBLICA, A FIM DE LEVANTAR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAGAD E FINANGAS, POR MEIO DE DIAGNGSTICOS E PROCESSOS, IDENTIFICAR 

SOLUGOES E RECOMENDAR AÇÕES DE MELHORIA NAS AREAS FINANCEIRA E OPERACIONAL, 
ATENDENDO AS EXIGENCIAS LEGAIS DOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAGAO, BEM COMO OS ÓRGÃOS 
DE CONTROLES INTERNOS E EXTERNOS SOB O ASPECTO DO APERFEIGOAMENTO TECNICO 

NAS DIVERSAS ATIVIDADES DO SETOR PUBLICO, conforme condigies e exigéncias 

estabelecidas neste Aviso de Contratagio Direta e seus anexos. 
1.2. O valor médio mensal para a futura contratagdo é de R$ 5.150,00 {cinco mil, cento e 

cinquenta reais), perfazendo o valor global para 12 meses de execugdo de R$ 61.800,00 

(sessenta e um mil e oitocentos reais), sujeito as incidéncias tributarias normais. 

2. PARTICIPAGAD NA CONTRATAÇÃO DIRETA 
2.1, A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletranica, disponivel no endereço eletrônico 

http//precodereferancia.m2atecnologia.com br/usuario/legin/certame/1aablaa-6083-4fac- 

bffa-81dle8413cde/ . 
2.11. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos para cadastro no link 

hitp//precodereferencia.m2atecnolagia.com br/usuario/loginfeerlame/1aablaal -6083-4tac- 

hita-81d1e8413cde/ , para acesso ao sistema e operacionalizago. 

2.1.2. 0 fornecedor é o responsavel por qualquer transag3o efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrdnica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou 
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ao drgdo entidade promotor do procedimento a responsabilidade por event 1z 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autarizados. 

2.2, Não poderdo participar desta dispensa os fornecedores: 

221 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.22. estrangeiros que não tenham representacio legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citag3o e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executive, pessoa fisica ou juridica, 

quando a contratagdo versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em conséreio, responsavel pela elaboração do projeto basico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

centrolador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cente) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratade, quando a contratagSo versar sobre obra, 

servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 

c) pessoa fisica ou Juridica que se encontre, ao tempo da contrataglo, impossibilitada de 

contratar em decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d) aguele gue mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, 

{rabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 

desempenhe fungdo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrate, ou que 

deles seja conjuge, companheire ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

&) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembra de 1976, concorrende entre si; 
1) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anes anteriores & divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com transito em julgado, por explo ração de trabatho infantil, por 

submissao de trabalhadores a condigdes analogas às de escravo ou por contratagdo de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.31. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas infegrantes do mesmo grupa 

econamica; 
2.2.32. aplica-se o disposto ná alinea *c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladera, controlada ou celigada, desde que devidamente comprovade o 

ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do forneceder; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Piblico - OSCIP, atuanda nessa condigio 

(Acórdão nº T46/2014=-TCU-Plendria), 
2,3, Sera permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados 

e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21 e desde que pela natureza do serviço ou pelo modo 

como é usualmente executado no mercado em geral, não necessite de subordinação jurídica 

entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade, 

2.3.). Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11,488, de 15 de junho de 2007, 
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3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA IN 

3.1. 0 ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com o cadastra 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2, 0 fornecedar interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhara, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrigdo do 

objeto ofertado, a marea do produto, quande for o caso, e o preco, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.4, Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdencidrios, trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisguer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestagio dos servigos; 

3.4). Os precos ofertados na proposta inicial, serdo de exclusiva responsa bilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto, 

3.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

varidveis, a cotação adequada será a que corresponde & média dos efetivos recalhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7, A apresentação das propostas implica obrigatariedade do cumprimento das disposigies 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Raferéncia, Projeto Basico ou 

Projeto Executive, assumindo o proponente o compromisso de executar os servigos nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

necessarios, em guantidades e gualidades adequadas a perfeita execugdo contratual, 

promovends, quando requeride, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderdo retira-la, substitui-la 

ou modifici-la, até a data e o horério estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar “sim” ou 

*não” em campo proprio do sistema eletrénico, às seguintes declaragdes: 

3.9.1. gue Inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 4%, 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condigdes contidas no Aviso de Caontratagao Direta 

8 Seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transagbes que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigéncias de reserva de carges para pessoa com deficiéncia e para 
reabilitade da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
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= 
3.9.6, que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigose ou insalhfl}b e não C“Jj 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, à partir de 14 anos, na condição de apren'&ã:_.n_o_g/ 

termaos do artigo 7º, XXXIIl, da Constituição, 

4 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
41. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação direta, será 

verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2, No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor prego, para que seja obtida melhor proposta com preço compativel ao estimado pela 

Administragdo. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificagdo, guando o primeiro colocado, mesmo após a negociagdo, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego maximo definido para 

a contratagdo. 

423 Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado serd registrado na ata do 

procedimento da contratação direta. 

4.3, Estando o prego compativel, será solicitado, se necessario, documentas complementares. 

4.4, 0 prazo de validade da propesta não serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
45, Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. contiver vicios insandveis; 
4.5,2. não obedecer as especificagBes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5,3, apresentar pregos inexequiveis ou permanecerem acima do prego máximo definide 

para a contratagao; 
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demaonstrada, quanda exigido pela Administração; 

455, apresentar dasconformidade com quaisguer outras exigéncias deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanavel. 

4.6. Quando o forneceder não conseguir cemprovar que possul ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequivel a proposta de 

preços que; 
4,61, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbélicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do práprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração; 
4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores agueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da seidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que resa — 

comprove a exequibilidade da proposta. 

4.8, Erros no preenchimanto da planilha não constituem motivo para a desclassificagao da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço, 

4.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositive se limita a sanar erros ou falhas que ndo alterem 

a substancia das propostas; 

482, Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicagao de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel 

esse regime. 

4.9, Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagbes do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
4]0, Se a proposta vencedora for desclassificado, serd examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

411, Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no ‘chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
412, Encerrada a andlise quanto 3 aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitagdo, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAGAD 
5.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de Contratagdo Direta, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

5.1.1. Habilitação Juridica 

a) no caso de empresario individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEL, cuja aceitação ficard condicionada a verificação da 

autenticidade no sitio www.portaldsempreendedor.gov.br, 

c) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutive, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatéric de seus 

administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e} No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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Us ; 

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista e, £/ 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastà%sslaas [ 

Fisicas, conforme o caso; ,,_,/ 

h) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e & Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

¢) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço {FGTS); 

d) prava de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentação de certid3o negaliva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 

objeto contratual; 
f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual efou Municipal do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa 3 atividade em cujo exercicio contrata ou concarre; 

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaragio da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

5.1.3. QualificagSo Econdmico-Financeira 
a) Certidão negativa de faléncia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão; 

a.1) Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar 

a sua viabilidade econdmica, madiante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela 

instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da 

Lei nº 11.101/2005, Du homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante 

em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5, da Lei nº 11.101/2005, 

a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de 

recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para 

habilitação econômico-financeira, 
b} Balango Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercicios sociais 

(2022/2023), já exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº do Livro Diário, 

número de Registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os 

lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a boa situação financaira 

da empresa, vedada a sua substituigdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser 

atualizados por indices oficiais quando encerradas ha mais de 03 (trés) meses da data de 

apresentacdo da proposta. Os mesmos deverdo estar assinados pelo contador (registrade no 

Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As 
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assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatór % aposição Bª_àà" 

certidão de regularidade profissional do Contador, Oy A 

b.1) No caso de empresa recém-construida (há menos de 01 ano), devera se rdpresentado’s 

balango de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registra nta 

Comercial, constando nó Balango o ndmero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito 

ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contadar registrado no Conselha 

Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 

h.2) Para Sociedades Andnimas e outras Companhias obrigadas a publicagio de Balango, na 

forma da Lei 6,404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulagdo, 

ou cápia registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 

b.2.1. Balango patrimonial; 

b.2.2. Demonstrag3o do resultado do exercicio; 

b.2.3. Demonstração das origens e aplicagdes de recursos; 

b.2.6. Demonstragio das mutações do patriménis liquido; 

b.2.5. Motas explicativas do balanco. 
¢) Para Sociedades por cotas de respansabilidads limitada (LTDA), através de fotocdpia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junia 

Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 

5,14, Qualificação Técnica 
a) Apresentar Atestado em papel timbrado do emissar, fornecido por pessoa juridica de 

direito público ou privade, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de 

atividade compativel com o objeto desfe aviso, acompanhado do respectivo contrato de 

prestagio dos servigos, devendo conter no minimo, as seguintes informagdes: 

1) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 

2) descrição do objeto contratado; 

3) prazo de execução dos servigos (conteddo podera estd disposta no atestado e/ou no 

contrata); 
&) assinatura e nome legivel do responsavel pela gestdo do contrato. Esses dados poderão 

ser utilizados pela PMA/CE para comprovagio das informações. 

Paragrafo Unico: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de diligenciar 

junto & pessoa juridica emitente do Atestado/Declaragio de capacidade Técnica, amparados 

pelo artigo 64 da Lei Federal nº 14,.333/2021, visando a obter informagdes sobre o fornecimento 

prestado e cdpias dos respectives contratos, aditivos, notas fiscais e/ou outros documentos 

comprobatdrios do conteúdo declarado. 

5.2. Come condição prévia ao exame da documentação de habilitagdo do fornecedor detentor 

da propoesta classificada em primeira lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participage, especialmente guanto a existéncia de sanção que impega a 

participagdo no certame ou a futura contratagido, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas - CEIS, mantide pela 

Controladoria-Geral da União  (www.portaldatransparencia.govbr/ceis); (Acórdão nº 

1.793/2011 - Plenário); 
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b) Cadastro Nacianal de Condenagbes Civeis por Atos de Improbidade Ad rn:mstr}t@.. mantido 

pelo Conselho Macional de 

{www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requarido.php). (Acérddo nº 1793/200 - 
Plenário); 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

5.21. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica podera haver a substituição das 

consultas das alineas “b”, “c e "d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU 

(nhttps://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
522 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as 

sanções impostas ao responsavel pela prética de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da 

qual seja sócio majeritario. 
5,2,21, Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

52211 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

5.2212. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente & sua desclassificação. 

5.2.3. Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor serd reputade inabilitado, por falta de 

condição de participagdo. 
53 Caso atendidas as condigies de participação, a habilitagio dos fornecedares serd 

verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos. 

5,31, É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagBes constantes do Cadastro 

de Fornecedores para que estejam vigentes na data da abertura da sessão publica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagde atualizada. 

5.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certidées lograr êxito em encontrar 

a(s) certiddo(des) valida(s). 

5.4, Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 

necessérios 3 confirmagio dagueles exigidos neste Aviso de Contratacdo Direta e já 

apresentados, o fornecedor serd convocado a encaminhá-los, em formato digital, apés 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 
5.6, 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

beneficios do tratamenta diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard 

dispensado (a) da prova de inscrigdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentagdo do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do dltime 

exercicio. 

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentes exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
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5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nã * 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o es{ah;j‘acldo_/ 

neste Aviso de Contratação Direta. == 

5,81, Na hipétese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

5,9, Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

&. CONTRATAÇÃO 
6.1, Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, sera firmado Termo 

de Contrato ou emíitido instrumento equivalente. 

£.2.0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias útels, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6,21. Aliernativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrate, a Administração podera encaminha-lo para assinatura, 

mediante correspondéncia postal cem aviso de recebimento (AR) ou meio eletrdnico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimente, 

6.22. D prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenha ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogada 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitação 
justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao. 

6.3, 0 praza de vigancia da contratação prorrogável conforme previsao nos anexos 2 este 

Aviso de Contratagio Direta. 

6.4, Na assinatura do contrate ou do instrumenta equivalente sera exigida a compravagao das 

condições de habilitagdo e contratagdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

7. SANGOES E INFRACOES ADMINISTRATIVAS 
7.1, Comete infração administrativa o fornecedor gue comeler guaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14133, de 2021, quais sejam: 

7.11. dar causa à inexecugdo parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa & inexecugdo parcial do conirato que cause grave dano & Administrag3e, ao 

funcionamento dos servigos piblicos ou ao interesse coletivo; 
7.13. dar causa a inexecugdo total do contrate; 
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5, não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. ndo celebrar o contrate ou não entregar a documentagdo exigida para a contratag3o, 

guando convecado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.07. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
7.1.8. apresentar declaracdo ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrénica ou a execução do contrato; 
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7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução dn‘a\g trato; 

7.110. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza‘:-?,;) o) 

7.110.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa guanto ã 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 6 conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da contratação direta 

7.1.1. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetives deste certame; 

7..12. praticar ato lesive previsto no art, 5° da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013, 

7.2. 0 fornecedor que cometer qualguer das infragdes discriminadas nos subitans anteriores 

ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Adverténcia pela falta do subitem 7,11 deste Aviso de Contratação Direta, guando nio se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimade do(s) itemls) prejudicado(s) pela 

conduta do farnecedor, por qualquer das infragdes dos subitens 7.1 a T2, 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administrag3o Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sangdo, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos, nos casos 

dos subitens 712 a 7.17 deste Aviso de Contratação Direta, quando ndo se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o respo nsavel de licitar 

ou contratar no âmbito da Administragio Piblica direta e indirets de todos os entes 

federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de & (seis) anos, nos casas dos 

subitens 7,1,8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 
7.3. Na aplicação das sanções serdo considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infragdo cometida; 

7.3.2, as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstancias agravantes ou alenuantes; 

7.3.4, 05 danos gue dela provierem para a Administragdo Pública; 
7.3.5, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientagBes dos órgãos de controle. 
7.4, Se a multa aplicada e as indenizagBes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratadas, além da perda desse valor, a 

diferenca serd descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sangBes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipdtese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dana causado & Administragso Pública. 

7.6, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 
7.8. 0 processamenta do PAR - Processa de Apuração de Responsabilidade, ndo interfere no 

seguimento regular dos processos administrativos espacificos para apuração da ocorrência 

de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

juridica, com ou sem a participação de agente público, 

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999. 
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7.0. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas.nos anexusc‘.\v 

a este Aviso. : 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.0 procedimento será divulgado no sitio eletrônico oficial da PREFEITURA MUNICIPAL. 

82 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administragdo podera: 

B.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 valer-se, para a contratagdo, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de 

base ao procedimenta, se houver, privilegiando-se 05 menores pregos, Sempre que possivel, 

e desde que atendidas as condigdes de habilitação exigidas. 

8221 No caso do subitem anterior, a contratagio serd operacionalizada fora deste 

procedimento, 
8,2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da decumentagio de 

habilitagdo, conforme o caso. 

8.3, As providéncias dos subitens 8.2.] e 8.2,2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de guaisquer fornecedores interessados, procedimenteo deserto. 

8.4, Havendo a necessidade de realizag3o de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratagdo Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administragiio na respectiva notificação. 

8.5, Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando respo nsavel pelo ônus 

decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de guaisquer mensagens emitidas 

pela Administragdo ou de sua desconexdo. 

8.6, Não havendo expediente ou ocorrendo gualquer fato superveniente que impega a 

realização do certame na data marcada, a sessão serd automaticamente transferida para o 

primeiro dia Gtil subsequente, no mesma horário anteriormente estabelecido, desde que ndo 
haja comunicação em contrério, 
87, Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarda o horário de 

Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitag3e, a Administrago podera sanar erros ou 

falhas que não alterem a substdncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, 

mediante despacho fundamantado, registrade em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficicia para fins de habilitação e classificação, 
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serdo sempre interpretadas 

em favor da ampliagdo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 6 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

prapostas e a Administragdo não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultade do processo de contratagao, 

8.11. Em caso de divergincia entre disposigies deste Aviso de Contratagdo Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compdem o processo, prevalecers as deste Aviso. 

8.12. Da sess3o pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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8.13. Integram este Áviso de Contratação Direta, para todos os fins e Ehitus,\%saguintts ) 

anexos: N . 

8,13,1, ANEXO | - Termo de Referência/Projeto Básico; . 

8.13.2. ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato; 
B.13.3. ANEXO |ll = Declarações 

Acopiara/CE, 14 de abril de 2025 

MARlA'SàE DA SILVA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAGAD E FINANGAS 

Autoridade Competente 

PREFEITURA MUMICIPAL DE ACOPIARA 
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ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº DE-006/2025 

1. DO OBJETO 
11. CONTRATACAD DE PESSOA JURIDICA, DE COMPROVADA EXPERIÊNCIA 
TECNICA, ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA NA AREA DE 

GESTÃO PUBLICA, A FIM DE LEVANTAR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAGAD E FINANGAS, POR MEID DE DIAGNGSTICOS E PROCESSOS, 

IDENTIFICAR SOLUGOES E RECOMENDAR AGOES DE MELHORIA NAS AREAS 

FINANCEIRA E OPERACIONAL, ATENDENDO AS EXIGENCIAS LEGAIS DOS 

ÓRGÃOS DE FISCALIZAGAD, BEM COMO 0S ÓRGÃOS DE CONTROLES INTERNOS 

E EXTERNOS SOB D ASPECTO DO APERFEICOAMENTO TECNICO NAS DIVERSAS 
ATIVIDADES DO SETOR PUBLICO. 

2. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 
2.1, 0 Setor de Compras realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em 

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser adquirido, e anexa- 

5@ ao processo os valores apurados compilados em relatério, gue visa subsidiar 

o valor médio mensal de R$ 5.150,00 (cinco mil, cento e cinguenta reais), 

perfazendo o valor global para 12 meses de execução de R$ 41.800,00 (sessenta 

e um mil & citocentos reals), sujeito as incidéncias tributarias normais, que 

nortears as decisdes do Agente de Contratagdo designado para a realizagdo da 

Dispensa Eletronica de Licitacdo, quanto 3 aceitabilidade das propostas. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAD E DOS SERVIGOS A SEREM EXECUTADOS 

CONSIDERANDO que, a Prefeitura Municipal de ACOPIARA, não dispõe de equipe 

técnica especializada na gestão de pessoas e capacitagbes para assumir 

atividades desta natureza, recorre-se a terceirizagio destes servigos, por meio 

de procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda as 

necessidades deste ente. 

CONSIDERANDO que, as crescentes exigéncias legais, principalmente dos 

úrgãos de fiscalizagdo e controle externo demandam qualificação técnica em 

constante aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades do setor 

público nos serviços diversos de assessoria e consultoria pública, pelos quais 

terdo essencialidade para sua contratação. 

CONSIDERANDO que, à futura contratação busca-se pela melhoria e 

aperfeiçoamento dos profissionais que atuam diretamente com gestão de 

pessoas, oportunizando o aprofundamento do conhecimento no tocante a 

máquina pública governamental, 
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CONSIDERANDO que, a futura contratação que se objetiva concretizar pJ&aig_ 87 ÇW 

do procedimento administrativo ora iniciado almeja dar cumprimento 3 Lei * = 
£.320, de 17 de março de 1964, no seu artigo 1°, normas que regulamentarg,e a ' hjl 

fazem referência 3 obrigatoriedade da elaboração e controle dos orçamentode ¢ 

balangos da União, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, úi'g_ z 

autarquias e fundações públicas, e ainda em observéncias aos preceitos da Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que obriga a Administragdo Piblica 

@ úrgãos que recebem recursos pdblicos a manterem controle orgamentario e 

prestagies de contas. 

CONSIDERANDO que, a responsabilidade na gestdo fiscal pressupbe a agao 

planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios 

capazes de afetar o equilfiirio das contas públicas, mediante o cumprimenta de 

metas de resultados entrs receitas e despesas e a obediéncia a limites e 

condições no que tange a rendncia de receita, geragae de despesas com 

pessoal, da seguridade social e outras, dividas consolidada e mabilidria, 

operagées de crédito, inclusive por antecipagio de receita, concessao de 

garantia e inscrição em Restos a Pagar. (Lei Complementar 101/00, & 1°). 

PRESTAÇÃO DE SERVIGOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E 

COMSULTORIA NA AREA DE GESTÃO PUBLICA PARA A SECRETARIA DE 

ADMINITRRAGAQ E FINANGAS, COMPREENDENDO: 

= Levantamento de dados com despesas de pessoal de diversas 

secretarias (Fundo Geral), através da Secretaria de Administragio e 

Finangas da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, com nitida separação dos 

cargos efetivos e contratados; 

» Monitoramento dos recursos proprios e transferéncias voluntirias 

disponiveis para financiamento dos diversos programas e ações das 

secretarias municipais; 
= Análise gerencial dos processos de despesa das diversas secretarias 

municipais com vistas a tomada de decisões; 
= Elaboração e envio dos processos de prestagdo de contas de gestdo das 

diversas secretarias municipais para o Tribunal de Contas do Estado do 

Ceara; 

« Acompanhamento dos processos de prestagio de contas de gestao das 

diversas secretarias municipais em tramitagio no Tribunal de Contas do 

Estado do Cear3; 

* Assessoria e consultoria em gestdo piblica e justificativa técnico- 

contábil em atendimento 3 Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF e 

Tribunal de Contas do Estade do Ceard; 
= MAssessoria na área de planejamento estratégico e rotinas 

administrativas e financeiras, 
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« Preenchimento e transmissão de dados anuais pertinentes ao E&Ifim,._fi__‘-' — O 

- Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e G %tia.s B 

o o/ da União, Estados e Municipios; A 

* Monitoramento do Sistema de Informações sobre Requisitos Fishi;_) 

CAUC acerca da situação de cumprimente de requisitos fisca - 

necessarips & celabracdo de instrumentos para transferéncia de 

recursos do governo federal. 

4, JUSTIFICATIVA DE CONTRATAGAD POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

4.1. 0 valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no 

Art. 75, inciso ||, da Lei nº. 14.133/2021, referindo-se à dispensa de licitação para 

contratação do objeto demandado neste termo, com pequena relevância 

econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75, inciso |l, da Lei nº. 

14.133, de 1* de abril de 2021, alterado pelo Decreto nº 12.343/2024 de 30 de 

dezembro de 2024, dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para contratação que 

envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte 

& cinco reais, cinquenta e nove centavos), no caso de outros Sserviços e compras 

4.2, As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o principio do 

dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXl da Constituição, Porém, o 

comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à 

regra geral, com à expressão "ressalvados os casos especificados na 

legislação”. 
4.3. 0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XX| 
da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, 

compras é alienações devem ocorrer por meio de licitações. 

4.4. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e 

sanção de lei na esfera federal, para tornar isondmica a participação de 

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas 
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, mu nicipais, estaduais e 

nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as 

contratagdes. 

4.5, Para melhor entendimento, vejamos o que dispde o inciso XX1 do Artigo 37 

da CF/1988: 

£ 
XXl - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, servigos, compras e 

alienagbes —“serão  contratados  mediante 

processo de licitação piblica gue assegure 

igualdade de condigies a todos os concorrentes, 

com cliusulas que estabelecam obrigagdes de 

pagamento, mantidas as condigoes efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitira as exigéncias de qualificação técnica e 
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econbmica indispensdveis à garfffiaT'e 
cumprimento das obrigagdes. É 

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será º& de C*Jy 

forma direta. 0 novo regulamento geral das licitações, a Lei nº 14133 dI:{D'Me_‘/ 

abril de 2021, a exemplo da Lei nº B.666/93, também prevé os casos em que se 

admite a contratagdo direta, podendo a licitação ser dispensével ou inexigivel. 

A nova Lei de Licitages, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe 

inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em 

seu Art, 75, incise ||, que assim preconizou: 

Da Dispensa de Licitação - Art.75, inciso ||, 

alterado pelo Decreto nº 12.343/2024 de 30 de 

dezembro de 2024, dispõe que é DISPENSAVEL 
a licitação para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, 

setecentos e vinte e cinco reais, cinguenta e 

nove centavos), no case de outros servigos e 

compras 

5. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
5.1, São obrigações da Contratante: 
5.11. Momear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua 

execução; 
5.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os 

critérios estabelecidos neste Projeto Básico; 
5,1.3. Receber o objato prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade 

com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas; 

5.1.4. Supervisionar a execucdo do objeto do Contrato, exigindo presteza na 

execução e correção das falhas eventualmente detectadas; 

5..5. Aplicar & CONTRATADA as sangbes administrativas regulamentares e 

contratuais cabiveis; 

5.1.4, Liguidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos 

prazos preestabelecidos em Contrato; 

5.1.7, Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorréncias relacionadas 

com a prestagdo dos serviges; 

5.1.B. Prestar as informagBes e os esclarecimentos pertinentes que venham & 

ser solicitados pelo representante da CONTRATADA; 

5.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recurses 

necessarios para cumprimento do objeto do Conirato; 

5.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA na indicação dos locais de 

execução dos servigos, como forma de prevenir a ocorréncia de danos de 

qualquer natureza; 
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5,1.11. Registrar as ocorréncias que estejam em desacordo com as co 

estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a p 

regularização; 

5.112. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências 

para a execução dos serviços; 

5113, Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas 

decorrentes. 

5.2, A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda gue vinculados a execução do presente 

Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado 2 terceiros em 

decorréncia de ato da Contratada, de seus empregadoes, prepesies ou 

subordinados. 

6, OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
5.1, A Contratada deve cumprir todas a5 obrigagdes constantes no Projeta Basico 

& sua propesta, assumindo como exclusivamenta seus 05 riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

411, Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à CONTRATANTE, 

que deverd responder pela fiel execução do contrato; 

612, Atender prontamente guaisquer orientações e exigéncias do fiscal do 

contrato, inerentes a execução do objeto contratual; 

513. Sujeitar-se & mais ampla e irrestrita fiscalizagao por parte da 

CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

prontamente às reclamações formuladas; 
6.1.4. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços 

objeto do Contrato; 

&.1.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 

empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo 

a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pela CONTRATANTE; 

4.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos 

serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o 

fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar 

a medida necessária; 
&.1.7. Manter durante toda a vigéneia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagBes assumidas, todas as condigies de habilitação e qualificação exigidas 

no aviso de dispensa eletrénica de licitação; 

1.8, Providenciar que seus contratades portem documento de identificação 

quando da execução do objeto & CONTRATANTE; 

&1.9. Promover a execução dos serviços dentro dos parâmetros e rotinas 

estabelecidas, em observância às normas legais & regulamentares aplicáveis e 

às recomendações aceitas pela boa técnica; 
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6.1.10. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre 6s * : .t—síª 
diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do contrato, inclgindo iy 
relatérios e documentagio técnica 3 Administragio; Oy L)/ 
6101, Prestar todas as informagbes e esclarecimentos solicitados p!luk_______,/ 
CONTRATANTE, julgados necessarios à boa gestão do contrate; 
6.112. Cumprir com os prazos, disposições e especificagtes estabelecidas neste 
Prajeto Basico; 
6.1.13. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo habil, quaisquer justificativas 
de situações especificas que envolvam impedimento do cumprimente dos 

termos do Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA; 
4114, Comunicar a contratante guaisquer ocorréncias que impecam, mesmo 
que temporarlamente, a execução dos servigos; 
6.115. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua 

propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade 

da CONTRATANTE; 

6.1.16. Apresentar @ CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de 

fiscalizag3o do contrato, relatorios e outros documentos inerentes & execução 
dos servigos; 
6.1.17. Manter sigilo de todos os dados ou informagdes da CONTRATANTE obtidas 

em fungdo da execugdo dos servigos; 
6.118, Submeter seus empregados, durante o tempo de permanéncia nas 
dependéncias da CONTRATANTE, aos regulamentos de seguranca e disciplina 
por este instituído, mantendo-os devidamente identificades; 
6.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos e 

abster-se de transferir responsabilidade a outrem; 
6.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e 
obrigagies sociais previstos na legislagdo social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a salda-los na epoca propria, uma vez que seus empregados não 
manterão nenhum vinculo empregaticio com a CONTRATANTE; 
6121, Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigações 
estabelecidas na legislagio especifica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execução 
do objeto ou em conexdo com ele, ainda que acontecido nas dependéncias da 

CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

6.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos sem 

prévia autorizagio da CONTRATANTE; 
123, Fornecer & sua equipe técnica todos os materiais necessarios para a 
prestação dos servigos; 

6.1.24. Responder por guaisquer acidentes de que possam sofrer os seus 

empregades, quando em servigo nas dependéncias da CONTRATANTE; 
6.1.25. Adotar praticas de sustentabilidade ambiental na execução dos servigos, 

quando couber, nos termos das legislações em vigor; 
6.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato, salvo mediante 
prévia autorizagio da CONTRATANTE. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outi 
pessoa juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais clausulas e condições do contrato; não haja prejuízo & execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato, 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
9.1, Nos termos do art, 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este jtem não exclui nem reduz 2 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 6 2° do 

art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4, O representante da Administrac3o anotard em registro proprio todas as 
ocorréncias relacionadas com a execugdo do contrato, indicando dia, més e ano, 
bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessario à regularizagdo das falhas ou defeitos observados e 

sncaminhando os apontamentos & autoridade competente para as providéncias 

cabiveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento dos servigos será efetuado em moeda corrente nacional, por 
meio de emiss3o de Ordem Bancéria, para crédito em conta corrente da 

COMTRATADA em até 30 (trinia) dias após apresentagdo da(s) Nota(s) Fiscal(is) 

atestadals) pela Administragio, na forma e prazo estabelacido neste Projeto 
Básico. 
10.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “átesto” pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente 

prestados. 
10,3, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimpléncia, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 6 prazo para 
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pagamento iniciar-se-a apés a comprovagdo da regularizagio da situag q']ªªnã'à'ª—'-——-—- í 
\ .»ã j ES acarretando qualquer ônus para a Contratante, 

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi 
ordem bancária para pagamento. 

Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no aviso de dispensa eletrônica de licitação, 
10.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante, 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

à contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento à ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para gárantir o recebimento de seus créditos. 
10.8, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.9, Havendo a efetiva execução do objeto, 05 pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores, 
10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos 

impostos e contribuigbes abrangidos por aguele regime. No entanto, o 
pagamento ficard condicionado à apresentação de comprovagio, por meio de 
documenta oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido prevista na 
referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concarrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensagao financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento 

e o efetive adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicagdo da 
seguinte formula: EM = | x Nx VP, sendo; 

EM = Encargas moratórios; 
N = Nimero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
| = indice de compensação financeira = 000016438, assim apurado: 

I=(TX) (6/100) | = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

1. DAS SANÇÕES E INFRAGOES ADMINISTRATIVAS 
1.1. Comete infragdo administrativa nos termes do art. 155 da Lei nº 14,133, de 
2021, a Contratada que: 
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111.1, der causa 3 inexecugdo parcial do conirate; JS. Fis 
11.1.2. der causa & inexecução parcial do contrato que cause graveldan 

Administragao, ao funcionamento dos se rviços públicos ou ao interesse 

11.1.3. der causa a Inexecugao total do contrato; R, o” 
11.1.4, deixar de entregar a documentação exigida para o certame; : 

11.1.5. não manter 3 proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa 

eletrônica de licitação sem motivo justificado; 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou à 

execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletronica de licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.111. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa 
eletrénica de licitação; 
11.1.12. praticar ato lesivo previste no art, 5" da Lei nº 12.844, de |º de agosto de 
2013, 
11,2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
1.2.1. adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuizos significativos para a Contratante; 
11.2.2. Multa de 0,33% (trinta e trés centésimas por cento) por dia de atrasa, na 
execugdo dos servigos, calculade sobre o wvalor correspondente a parte 

inadimplente, até o limite de 9,7% (nove virgula nove por cento), que correspande 
até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, 
na execugdo dos servigos, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente & parte inadimplente, em caráter excepeional, e a critério 
do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

11.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de 

empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuizo de demais 
sanções; 
1.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do 
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou 
entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela 
administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 
conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado 

sobre a parte inadimplente; e 
11.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela 
inexecução total do contrato. 
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11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, 11l e IV da Lei nº N.k 3 
2021, as empresas e os profissionais que: 
11.3.1, tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dol 
fraude fiscal no recolhimento de quaisguer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilicites visando a frustrar os objetivos da licitagio; 
11.3.3. demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilicitos praticados. 
11.4, A aplicação de qualguer das penzlidades previstas realizar-se-2 em 
processo administralive que assegurard o contradilorio e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n® 14,133, de 2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999, 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levard em 
consideragao a gravidade da conduta do infrator, o carater educative da pena, 
bem como o dano causado a Administragio, observado o principio da 
proporcionalidade. 

11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores. 

12. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
12.1. A empresa CONTRATADA devera garantir, no que couber, o descarte correto 

e seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manuteng@es, 

adotando priticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 

12.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentivel no cumprimento de diretrizes e critérios de 
sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal de 
1988. 
12.3. A empresa contratada devera adotar medidas a orientar seus empregados 

para adotarem condutas e lécnicas para redução de consumo de energia 
elétrica, de consumo de água e redução de produgdo de residuos sólidos, 
observadas e respeitadas as normas ambientais vigentes. 

12.4, É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre 
recurses naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferéncia para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de erigem local; maior eficiéncia na utilizagdo de 
recursos naturais como água e energia; maior geragdo de empregos, 
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a 
pressac sobre recursos naturais, e origem ambientalmente regular dos 

recursos naturais utilizados nos servigos. 

13. DA DOTAÇÃO DRGAMENTARIA E DA FONTE DE RECURSOS 
13.1. As despesas decorrentes do contrato correrdo por conta da dotagdo 
orgamentaria nº : DOTAGAO: D501 04 122 0402 2,01 Gerenciamento e Manutenção 

das Atividades Gerais da Secretaria de Admin; ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa juridica; SUBELEMENTO DE DESPESA; 
3,390.39.99 Outros serv. de terc. pessoa juridica; FONTE DO RECURSO: 

1500000000 Recursos não vinculados de impostos. 
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ANEXO0 Il - MINUTA DE CONTRATO (g ms. 96 E 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº DE-006/2025 2. & 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº DE-006/2025 "2, V 
j N 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S| FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE E DO 

OUTRO LADO A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR 

SE DECLARA: 

PREÂMBULO 

A SECRETARIA DE . , com sede nofa) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob nº 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 
ocupando o cargo de doravante denominada 
CONTRATANTE, e do outro lado a empresa , inserita com o CNPJ 
nº com sede à — o nesteatorepresentado 
pelo(a) Sr.(a) . portador(a) do CPE Dº s nn 
ocupando o cargo de doravante designada CONTRATADA, tendo em 
vista o que consta no Processo nº DE- e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Contratação Direta nº DE-. . mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
11. O objeto do presente Termo de Contrato é CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital, 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2. 0 prazo de vigéncia da contratação serd de 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogade na forma dos artigos 106 e 107 da Lein® 
14,133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ap ateste, pela autoridade 

competente, de que as condigies e os pregos permanecem vantajosos para a 
Administragdo, permitida a negociação com o contratado. 

2,3. 0 contratado não tem direito subjetive & prorrogação contratual. 
2.4, A prorrogação de contrato deverd ser promovida mediante celebragdo de termo 

aditivo, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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2.5. 0 cantrato não poderá ser prorrogade quando o contratado tiver sido lizado Ex 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e cont côm Dy 
poder público, observadas as abrangéncias de aplicagdo. N o 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato terá o valor mensal para execução dos 
servigos de R$ ( ), perfazendo o valor global 
para os 12 meses de execução do contrato de R$ (. d 
sujeito as incidências tributárias normais. 
3.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA 
41, As despesas decorrentes do contrato correrdo por conta da dotagdo orgamentdria 
nº.: DOTAGAD: 050104 122 0402 2.011 Gerenciamento e Manutenção das Atividades Gerais 
da Secretaria de Admin; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 
pessoa juridica; SUBELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.99 Outros serv. de terc. pessoa 
juridica; FONTE DO RECURSO: 1500000000 Recursos ndo vinculados de impostos, 
cansignade no ergamente municipal de 2025, 

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referéncia, Anexa | do Aviso de Dispensa Eletrénica nº DE-. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 
&.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 
contade da data do orgamento estimado. 
6.2, Apds o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice do 
IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da 
anualidade. 

6.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ane serd 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, 
6.4. No casa de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante 
pagard ao contratado a importancia calculada pela última variagio conhecida, 
liguidando a diferenga correspondente 130 logo sejalm) divulgado(s) ofs) indice(s) 
definitiva(s). 
65. Nas aferiches finais, ofs) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6, Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamente venha(m) a ser extinto(s} ou 
de gualguer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituigde, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pels legislação então em vigor. 

TRABALHEO, RESPEITO E DIGHIDADE 
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6.1. Na auséncia de previsão legal quanto ào Índice substituto, as partes eleg 
indice oficial, para reajustamento do prece do valor remanescente, por meio d 
aditivo, 
6.8. 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 

7. CLAUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUGAD 
7.1, Não haverd exigéncia de garantia de execução para a presente contratagio. 

8. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
B.1. As condigdes de entrega e recebimento do ohjeto são aquelas previstas no Termo 
de Referéncia/Projeto Bésico, Anexo | do Aviso de Dispensa Eletrénica nº 

9. CLAUSULA NONA - FISCALIZAGRO 
9.1, A fiscalizagio da execução do objeto serd efetuada por Comissdo/Representants 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referéncia/Projeto 
Basico, Anexo | do Aviso de Contratação Direta nº 

10. CLAUSULA DECIMA - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigagdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aguelas previstas no Termo 

de Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do aviso de Contratagde Direta nº DE- 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANGDES ADMINISTRATIVAS 
1. As sanções referentes a execugdo do contrato são aguelas previstas no Termo de 
Referéncia/Projeto Basico, Anexo | do aviso de Dispensa Eletrdnica de Licitação nº 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - EXTINGAD 
12.1. 0 presente Termo de Contrato podera ser extinto nos termos dos arts, 104 e 137, 
combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no 
art. 104 da Lei 14,133, de 2021, 
12.4. 0 termo de rescisão sera precedido de Relatorio indicativo dos seguintes aspectes, 
canfarme o caso: 
12.41. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizagdes e multas, 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VEDAGOES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei, 

THAHALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 
14.133, de 2021, É 
14.2. A CONTRATADA é obrigada 2 aceitar, nas mesmas condições contratusi d 5 
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cihep - 
por cento) do valor inicial atualizade do contrata, nos termos do art, 125 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
163, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderdo exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, respeitado o art, 129 da Lei n* 14,133, de 2021, 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14,133, de 2021 e demais normas federais de licitagdes e contratos 
administrativos e normas e principios gerais dos contratos, 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
161 Incumbira & CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletrdnico e no Portal Nacional de Contratagies 
Públicas (PNCP), no prazo prevista no art. 94 Lei nº 14.133, de 2021 

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Acopiara/Ce para dirimir os litigios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 151, da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Terma de Contrato foi lavrado em duas 
{duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes, 

ACOPIARA/CE, de de 20 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Responsdvel legal da CONTRATANTE 

CONTRATADD 
CPF/CNPJ Nº 300000000 

Responsável legal da CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1 
z. 

TRANMALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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ACOPIARA 

ANEXO Ill - MINUTA DE DECLARAÇÕ 

DECLARAGAO DE HABILITAGAD 

DISPENSA ELETRONICA N.º 

. com sede 
declara, sob as penas da lei, que atenderd às exigéncias do 

Edital no que se refere a habilitagdo juridica, qualificagde técnica e econdmico- 
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS 
é a CNDT. 

A empresa inscrita no CNPJ nº 

; de de 20__ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

TRABALHO, ARSPEITO E DIGNIDADE 

B8 3565 1567 | prefeituragacopiara ce gov br 
Í& â Av. Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63560-000 | CNPI 07847 375/0001-19



eACIEITUOA DE 

ACOPIARA 

DECLARAGAO DE FATOS SUPERVENIENTES 

DISPENSA ELETRONICA N.* U 

A empresa inscrita no CNPJ nº 
, tcom sede declara, sob as penas 

da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

TRASALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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= sa 102 € DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIll DO ARTIGO 7 %«'QF — 
* ) 

O. / 

À empresa CNPJ nº, , comsede — 
declara, em atendimento ao previsto neste 

Procedimento Administrativo de Dispensa Eletrénica, sob as penas da lei, 
para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatrio, junto ao Municipio de ACOPIARA, 
Estado do Ceara, que, em cumpriments ao estabelecido na Lei nº 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXX, do artigo 
79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos. 

de de 20__. 

(assinatura e identificagio do responsavel pela empresa) 

DB5.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condigdo de aprendiz, 
desde que maior de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição, 

TRABALHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

À empresa CNPJ nº com sede 
Declaro (amos) para todos os fins de 

direito , especificamente para participação de licitag3o na modalidade 
deste processo administrativo, que estou (amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar n®123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 
155/2016, de 27 de outubro de 2016, 

— de de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

TRAHÁLHO, RESPEITO E DIGNIDADE 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCI 
MUNICÍPIO DE ACOPIARA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

Eu, portador(a) do RG n° 
e CPF nº residente e domiciliado(a) à 
ocupantedocargode — —— daempresa 

inscrita com a CNPIT R S &m 
sede à declaro para os devidos fins que não 
tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a 
Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 

de de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o 
caso. 

TRABALMO, RESPEITO E BIGNIDADE 
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—— ... e 

48 néstiata. 
..— ..-..,..ªf.p É 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRE 
o 

DISPENSA ELETRÔNICA Nºe —— 

Eu, portadorfa) do RG mn 
e CPF nº , residente e domiciliado(a) à 
ocupante do cargo de da empresa 

inscrita com o CNPJ nº com 
sede à declaro para os devidos fins que não 
tenho toda documentação apresentada neste certame está em 
conformidade com art. 63, 1, da Lei nº 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021, 

de de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO E DIGHIDADE 
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e 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE Dhlz 0s: _~ 

PESSOAIS (LGPD) - LEI Nº 13.709/2018 

1. É vedada 3s partes a utilizagdo de todo e qualquer dado pesscal repassado em 
decorréncia da execução contratual para finalidade distinta daguela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 
em especial os dados pessoais e os dados pessnais sensiveis - repassadas em 
decorréncia da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aguelas 
decorrentes de obrigagdes legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumenta 
cantratual, 

3. As partes responderdo administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoals, repassados 
em decorréncia da execugdo contratual, por inobservância à LGPD. 

4, Em atendimento ao disposto na Lei n, 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), o municipin, para a execução do servigo objeto do edital, terá acesso aos 
dades pessoais dos representantes da LICITANTE, tais come: ndmero do CPF e do RG, 
endereço eletrénico e residencial, copia do documento de identificação. 

5. A LICITANTE declara que tem ciéncia da existéncia da Lei Geral de Protegdo de Dados 
Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 
na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo municipio. 

&. A LICITANTE fica obrigada a comunicar o municipio, em até 24{vinte e quatro) horas, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais 
ou ilicitas de destruigdo, perda, alteragio, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilicito que possa vir a impactar e/ou afetar o municipio, bem como adotar 
as providéncias dispostas no art. 48 da LGPD. 

de de 20 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

TRABALHO, RESPEITO É DIGNIDADE 
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